
Aniversariantes
Ontem: Marcelo Silva Athayde (Vitória 
da Conquista), Fernanda Medrado Sil-
veira (Bom Jesus da Lapa) e Maria das 
Graças Oliveira (CS Gestão & Serviço). 
Hoje: Lissandra Rego Trocoli de Azeve-
do (13ª Vara), Manoel dos Santos Fi-
lho (NUCGP), Wladimir Saldanha dos 
Santos (NUCJU), Carlos André Lemos 
Mota (Eunápolis), Eduardo Sena Farias 
(Teixeira de Freitas), Samuel Martins 
de Souza (Irecê), José Ferreira da Costa 
Neto (Feira de Santana), Mariana Carla 
Giavarina Choratto (Turma Recursal), 
Giliana Nascimento da Silva (CS Ges-
tão & Serviço), Carlos Roberto Almei-
da dos Santos (VIPAC), Silas Ferreira 
Cruz, Christian Monteiro de Almeida 
Lins e Thainá Souza Rezende (ambos 
de Eunápolis). Amanhã: Cláudio Hen-
rique Santos de Oliveira (Biblioteca), 
Daniela Sousa da Silva Matos (Turma 
Recursal), Elisabeth Teixeira Paes de 
Carvalho (24ª Vara), Danilo Santos Pi-
mentel (NUTEC), Ericsson Lemos Car-
doso (21ª Vara), Maylane Nere Costa 
Santos (Feira de Santana) e Jamilson 
dos Santos da Silva (16ª Vara).
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para o primeiro grau em 2018
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JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

Membros do Comitê Orçamentário de 
Primeiro Grau da Justiça Federal da 1ª 
Região (Comor1) em reunião na última 
sexta-feira, dia 27, na sede do Tribunal, 
em Brasília/DF, analisaram, dentre os 
diversos assuntos, o orçamento previsto 
para as seccionais em 2018 e trataram 
de alternativas para a redução de gastos.

Presidido pela diretora do foro da Se-
ção Judiciária de Minas Gerais (SJMG), 
juíza federal Simone dos Santos Fernan-
des, o Comor1 é composto pelos direto-
res de foro das seções judiciárias da Jus-
tiça Federal da 1ª Região como membros 
titulares e pelos diretores das secretarias 
de administração das seções judiciárias 
da Justiça Federal da 1ª Região como 
suplentes.

O evento, retransmitido às seções ju-
diciárias, foi aberto pelo presidente do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
desembargador federal Hilton Queiroz. 
O magistrado, acompanhado do diretor-
-geral, Carlos Frederico Maia Bezerra, 
destacou que o encontro é preponderante 
para a administração do Tribunal diante 
da crise econômica que vive o País. “Esta 
reunião é muito importante porque des-
taca o que pode ser feito em termos de 
gestão, com a disponibilidade orçamen-
tária, pelos diretores de foro das seções 
judiciárias, juízes federais, responsáveis 
pela administração das seccionais”, fri-
sou o presidente.

A diretora da Secretaria de Planeja-
mento Orçamentário e Financeiro, Kátia 
Regina Ribeiro de Santa Ana, apresentou 
o panorama orçamentário referente ao 
ano de 2017. No quadro apresentado, 
ela ressaltou que a EC 95/2016 defi niu 
para fi ns de verifi cação do cumprimento 
do limite de gasto anual de cada órgão 
que devem ser consideradas as despesas 
primárias pagas, incluídos os restos a 
pagar. Esse dispositivo legal tem impac-
tado muito o planejamento de aquisições 
e serviços, pois a preocupação do gestor 
agora deve ser a de executar orçamentá-
ria e fi nanceiramente o orçamento dentro 
do exercício vigente para se evitar que 
despesas empenhadas comprometam os 
limites dos exercícios seguintes. Seguin-
do a diretriz, foram solicitados remaneja-
mentos de várias dotações provenientes 
de emendas, por meio de crédito adi-
cional, visando possibilitar o pagamento 
ainda em 2017.

Kátia destacou, ainda, que é de ex-
trema importância que as seccionais em-
preendam esforços para que as despesas 
inscritas em restos a pagar sejam efeti-
vamente pagas ou canceladas, evitando-
-se, assim, a reinscrição dessas despesas 
no orçamento de 2018. Foram dadas 
também instruções e solicitados vários 
levantamentos para que a execução do 
orçamento de 2017 seja otimizada obe-
decendo-se ao limite de gasto defi nido.

Já a diretora da Divisão de Planeja-
mento, Nádia Barbosa da Cruz Santana, 
falou sobre a proposta orçamentária de 
2018. Segundo ela, o Tribunal e as se-
ções judiciárias da 1ª Região têm previs-
tos R$ 3.168.297.810. Desse montante, 
R$ 2.655.031.599,00, que representa 
83,80%, estão comprometidos com des-
pesas obrigatórias (pessoal, benefícios e 
assistência jurídica a pessoas carentes), 
restando apenas R$ 513.266.211,00 
para despesas discricionárias (manuten-
ção da máquina administrativa despe-
sas continuadas, ordinárias e projetos). 
As despesas discricionárias para 2018 
estão a menor que as de 2017 em R$ 
104.569.975,00, razão pela qual foi ne-
cessário cortar as solicitações de acrés-
cimo, de novas despesas, e reduzir os 
percentuais de reajustes, mesmo assim 
as seccionais ainda sofreram um corte de 
R$ 12.984.936,78.

Para a presidente do Comor1, a opor-
tunidade serve, principalmente, para 
escolher as melhores propostas de en-
frentamento da situação de redução de 
gastos. “Estamos vivendo realmente um 
momento difícil. Então, várias opções têm 
que ser apresentadas, e esta proximidade 
com a equipe de orçamento do Tribunal 
é importante para dar mais transparên-
cia e clareza com o que pode ser feito e 
com as ingerências que podemos ter nas 
nossas administrações, possibilitando 
um aproveitamento melhor dos recursos 
públicos”, disse a juíza Simone.

O diretor do foro da Seção Judiciá-
ria do Tocantins (SJTO), Gabriel Brum, 
explicou que tem trabalhado em todas 
as frentes para se adequar às restrições 
impostas pelo governo federal. “Estamos 
economizando desde o mais simples, 
como materiais básicos, até em relação 
a valores maiores que poderiam ser uti-
lizados. Nós tínhamos uma emenda par-
lamentar, por exemplo, de mais de R$10 
milhões para licitar a construção da Sub-
seção de Araguaína, contudo como seria 
possível apenas empenhar este valor em 
2017 e a execução fi nanceira fi caria para 
os próximos exercícios, comprometendo 
assim o limite de gasto dos anos vindou-
ros, tivemos que sacrifi car esse investi-
mento, embora extremamente necessário 
para a melhoria da prestação jurisdicio-
nal naquela localidade”, disse o magis-
trado.

Várias propostas para enfrentamento 
da crise foram apresentadas pelos mem-
bros do comitê. A diretora do foro da Se-
ção Judiciária do Distrito Federal (SJDF), 
Kátia Balbino de Carvalho Ferreira, suge-
riu que sejam feitas gestões no sentido 
de que a dotação com a assistência judi-
ciária gratuita (AJG) não seja consignada 
no orçamento da Justiça Federal por se 
tratar de atividade ligada à Defensoria 
Pública e que paralelamente haja atua-
ção nos altos valores arbitrados pelos ju-
ízes, exigindo-se justifi cativas que devem 
ser exceção e não regra, com defi nição 
dos tipos de perícias para fi xação de va-
lores diferenciados.

Outra proposta apresentada foi a da 
diretora do foro da Seção Judiciária da 
Bahia (SJBA), juíza federal Cláudia Tou-
rinho. A magistrada propôs a limitação 
do expediente até no máximo às 18 ho-
ras (evitando o horário de pico em que 
a energia é muito mais cara), propor-
cionando, assim, economia no consumo 
de energia. Segundo a juíza federal, um 
estudo realizado pela seccional concluiu 
que com a ação seria possível reduzir o 
consumo em 29,34%.

Participaram, ainda, da reunião os 
diretores de foro da Seção Judiciária 
do Acre (SJAC), juiz federal Guilherme 
Melchelazzo Bueno (por videoconferên-
cia); da Seção Judiciária do Amazonas 
(SJAM), juíza federal Ana Paula Serizawa 
Silva Podedworny; da Seção Judiciária do 
Amapá (SJAP), juiz federal Anselmo Gon-
çalves da Silva; da Seção Judiciária de 
Goiás (SJGO) Carlos Roberto Alves dos 
Santos (por videoconferência); da Seção 
Judiciária do Maranhão (SJMA), juiz fe-
deral Lino Osvaldo Serra Sousa Segundo 
(por videoconferência); da Seção Judici-
ária de Mato Grosso (SJMT), juiz fede-
ral Fábio Henrique Rodrigues de Moraes 
Fioranza; da Seção Judiciária do Pará 
(SJPA), juiz federal Wolney de Oliveira 
Batista Guedes; da Seção Judiciária do 
Piauí (SJPI), juiz federal Agliberto Gomes 
Machado; da Seção Judiciária de Rondô-
nia (SJRO), juiz federal Marcelo Stival; 
da Seção Judiciária de Roraima (SJRR), 
juíza federal Luiza Farias da Silva Men-
donça; o diretor da Subseção Judiciária 
de Luziânia/GO, juiz federal Leonardo 
Tochetto Paupério; o juiz federal Miguel 
Ângelo da Alvarenga Lopes, da 10ª Vara 
da SJMG; o juiz federal Rodrigo Parente 
Paiva Bentemuller, da 6ª Vara da SJMG; 
o diretor da Secretaria Administrativa da 
SJDF, Erico de Sousa Santos, e a direto-
ra da Secretaria Administrativa da SJBA, 
Manuela Maciel.

Fonte: TRF1

Aprovada a resolução 
sobre administração
de bens móveis da 

Justiça Federal
O Conselho da Justiça Federal (CJF) 

aprovou, na sessão do dia 23 de outubro, 
proposta de resolução que dispõe sobre a 
administração de bens móveis no âmbito 
do órgão e da Justiça Federal de primeiro 
e segundo graus. O Colegiado se reuniu na 
sede do Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região (TRF2), no Rio de Janeiro.

Em seu voto, a relatora, desembargado-
ra federal Cecília Marcondes, lembrou que 
a proposta original incluía também a regu-
lamentação dos bens imóveis. No entanto, 
segundo ressaltou a magistrada, a matéria 
está disciplinada em legislação específi ca 
que dá a legitimidade exclusiva de gestão 
ao Ministério do Planejamento por meio da 
Secretaria do Patrimônio da União (SPU). 
Por isso, a regulamentação quando aos 
bens imóveis foi retirada do texto.

A norma aprovada regulamenta o re-
cebimento, o registro, a incorporação e o 
tombamento dos bens móveis da Justiça 
Federal, com base nos documentos cons-
tantes do processo administrativo, na re-
quisição e no consumo de materiais. A re-
solução também trata da responsabilidade 
pela guarda desses bens, das normas de 
segurança para armazenagem, do inventá-
rio, do desfazimento de material e de ou-
tros pontos relacionados a bens moveis da 
Justiça Federal. Fonte: CJF


